Discurso do Procurador-Geral de Justiça 

na abertura do Ano Judiciário de 2008

Palácio da Justiça, 
em 11 de fevereiro de 2008

saudações às autoridades presentes

Senhoras e senhores,

O poeta do Eclesiastes ensinou-nos que para tudo há um tempo na vida. E se aqui aludo àquele autor imemorial é para lembrar que, como somos pó e a ele um dia voltaremos, nada de novo havendo sob o sol, não nos surpreende que haja sempre um começo e um fim, ou, antes, um começar e um recomeçar.


Hoje inaugura-se o Ano Judiciário de 2008 – e, com ele, as gestões que todos auguramos profícuas dos eminentes desembargadores Roberto Antonio Vallim Bellocchi, Jarbas João Coimbra Mazzoni e Ruy Pereira Camilo. Findam-se também os mandatos dos eminentes desembargadores Celso Luiz Limongi, Caio Eduardo Canguçu de Almeida e Gilberto Passos de Freitas, que honraram e dignificaram o Tribunal de Justiça de São Paulo. E, como um toque pessoal, assinalo que igualmente caminha para o fim a presença do orador à frente da Procuradoria-Geral de Justiça – pois em março um novo Chefe do Ministério Público será nomeado pelo digno e honrado governador do Estado, José Serra. Recomeços e começos, portanto, que distinguem e caracterizam a desejável e harmoniosa alternância no poder das cúpulas das instituições a que pertencemos, próprios de uma sociedade livre e democrática.

Grandes e evidentes, assim, os motivos para comemorarmos. Nesta colenda corte, como nas Promotorias e Procuradorias de Justiça, há opiniões divergentes, há propostas de diversos cores e tons, há idéias de diferentes e variadas envergaduras – e tudo isso é bom. A democracia é a convivência dos contrários, ou, se preferirmos, é a civilização “tout court”, pois não se pode conceber a vida em uma sociedade livre sem a afirmação e o respeito às individualidades em meio à pluralidade dos seres humanos. 


Nos tempos antigos, ou no eterno tempo dos homens da ciência, no alvorecer do universo e da vida, a esplêndida alegoria do primeiro dos textos do Deuteronômio relata que o Criador, ao espalhar a diversidade pelo mundo, viu que isto era bom. Haverá de concordar nosso poeta laureado Paulo Bonfim, aqui presente – decano da Academia Paulista de Letras e, para nossa glória, amigo da Justiça e de seus servidores –, que, naquele instante, com a belíssima imagem literária do mítico autor do Gênesis, nasciam simultaneamente a existência e a poesia, coetâneas em suas virtudes e vicissitudes, plurais e individuais que são.

Em 2009 a humanidade lembrará os 70 anos de um clássico do cinema, “No tempo das diligências”, de John Ford – filme que, dentre outros enormes atributos que o fazem merecedor da memória das gerações, alçou para a ribalta dos grandes palcos cinematográficos o então novato ator John Wayne, vindo de fitas menores produzidas na década de 30. Se ainda nos emocionamos com “No tempo das diligências” é porque, ali, há todo um panorama da saga humana na Terra. Tendo como pano de fundo a majestade aterradora e espetacular do Monument Valley, belo e extenso deserto que domina a fronteira entre os Estados de Utah e Arizona – a nos rememorar, sempre, que a espécie humana é insignificante frente à grandiosidade insuperável da Natureza do planeta que nos acolhe e da vastidão sem começo nem fim do Universo que nos circunda –, a diligência que o percorre transporta em seu interior uma gama de personagens variadas, como todos nós individuais em sua existência e plurais em suas características discerníveis. Um micro-cosmo de homens e mulheres que, como no poema de Baudelaire, são nossos irmãos e semelhantes, “hypocrite lecteur”, condenados e abençoados a viver em um mesmo mundo, pai de nossas angústias, provedor de nossas necessidades e mitigador de nossas aflições.

A Magistratura e o Ministério Público, instituições erigidas para a defesa da democracia e das liberdades públicas, teriam necessariamente de congregar em seu interior cidadãos que, como naquela diligência do mestre do western, representassem todo o espectro político, social e cultural da sociedade a que servimos – e de quem devemos ser fiéis mandatários. Temos, por isso, nossas divergências, mas constituem elas a essência mesma da vida humana, e expressá-las, em um ambiente respeitoso e protocolar, tem o significado de vivificar as liberdades e a democracia, alicerces dos países em que o povo é o primeiro dos senhores e, na expressão do profeta Isaías, “conselheiro maravilhoso” dos governantes.

Nos dias que correm o povo americano está em vias de escolher seus candidatos ao governo da mais poderosa nação do planeta, berço dos modernos regimes republicanos e inspiradora de revoluções e independências em dezenas de países dos dois hemisférios. O lema nacional dos Estados Unidos, como muitos hão de recordar, recorre a um verso de um poema de Virgílio –  “E pluribus unum”, ou “De muitos, um” –, que, a princípio referência à união das treze colônias da Nova Inglaterra sob um só governo, ganhou com o tempo um significado bem mais amplo, a dar conta de que, em um só país, e sob as mesmas leis, vivem em igualdade homens e mulheres dos mais variados matizes. Enfim, a unidade na pluralidade.

Assim também somos, Magistratura e Ministério Público, unos e plurais – e, de muitos, um. Assim somos e assim sempre deveremos ser, eternamente sob o império da lei que nos governa e de cujos preceitos jamais podemos nos desviar. Se respeitosamente cultivamos discordâncias quanto a tópicos de nosso ordenamento jurídico – prática mais que salutar, que gerará, mais dia, menos dia, os inevitáveis aprimoramentos legislativos de que carecemos –, temos, no entanto, de cumprir estritamente as leis do País, nos pontos que julgamos adequados e igualmente naqueles que entendemos equivocados, pois uns e outros emanam do povo, e somente por meio do regular processo legislativo poderão ser eventualmente alterados.


Há pouco mais de dois anos, neste mesmo Tribunal de Justiça, na cerimônia de sanção das leis que alteraram a estrutura da primeira instância da Magistratura e do Ministério Público, observei que, em pouco tempo, rememoraríamos os 100 anos da morte do maior de nossos escritores, Machado de Assis.  O ano de 2008 chegou, e com ele a aguardada efeméride, que nos faz lembrar que o mérito e o esforço pessoal são indutores insubstituíveis de todo artista na gênese das grandes obras da humanidade: sem eles, o mulato Machado de Assis, gago e epilético, filho de um pintor de paredes e de uma lavadeira, simples funcionário público da burocracia imperial, vivendo em uma sociedade escravocrata de corpo e alma, jamais teria se tornado o par brasileiro de Eça de Queiroz – a quem admirava e por quem era admirado – e um dos grandes escritores de todos os tempos em qualquer idioma. 

Dizia, então, que em “Esaú e Jacó” o romancista Machado de Assis permitiu à adivinha do Morro do Castelo assegurar à mãe dos gêmeos Pedro e Paulo apenas que a eles estariam reservadas “cousas futuras”, em vez das “grandes cousas” desejadas pela consulente para o porvir de seus filhos. Agora, quero invocar o contista Machado de Assis de “O homem célebre”, narrativa, em tom menor, assemelhada à contemporânea novela “A morte de Ivan Ilitch” de Liev Tolstoi – que, seguramente, o brasileiro não lera. Pestana, a personagem do conto, é um compositor falho de maiores talentos, que, ansioso por escrever grandes obras ao piano, como um Liszt ou um Chopin brasileiro, teve de se contentar com o alinhavar de valsas e polcas de ocasião, em homenagem a fatos corriqueiros da vida social do Segundo Reinado e a gabinetes liberais e conservadores que subiam e desciam, na mesma sensaboria de sempre – já que, conforme anotou com viva perspicácia e amarga ironia o Visconde de Albuquerque, “nada mais parecido a um saquarema do que um luzia no poder”. No fim do conto, Pestana cai adoentado e morre antes de atender à última encomenda de seu editor, uma música de circunstância saudando mais um novo velho governo. Diz o romancista que a personagem morreu de “bem com os homens e mal consigo mesmo”.

O tom da nota é pungente, e, se o orador o rememora, é pelo desejo que tem de modestamente dar-lhe um colorido diverso em ocasião tão solene. O mal de Pestana, como se vê, foi o de querer desenvolver dons de que era absolutamente carecedor, indo, assim, além das pobres sandálias cujo labor e feitura tão bem conhecia. Era um homem profundamente infeliz, embora todos o tivessem como o maior compositor popular da época de Pedro 2º, o exemplo máximo de felicidade, portanto, como a daquele brasileiro do famoso poema de Maiakovski. Como nós somos, cumulativa e concomitantemente, nós e nossas circunstâncias, na jamais pouco lembrada observação de Ortega y Gasset, resta-nos dar-nos conta dos limites de nossos talentos e conhecimentos, temperando-os com os fatos inelutáveis da vida, contra os quais é inútil e irracional o embate.

Somos, membros da Magistratura e do Ministério Público, funcionários do povo, que, pela conspiração das circunstâncias – aquelas que, como no ditado espanhol alusivo às bruxas, embora não creiamos em sua existência, existem sim –, fomos alçados às altas responsabilidades de dirigir nossas instituições. O desejo que todos esperamos ver concretizado ao fim de nossa faina não pode ser outro que não o de deixar nossos cargos com a sensação de dever cumprido, tendo lutado o bom combate e, aspiração suprema, de bem com os cidadãos de São Paulo e conosco mesmos.


Muito obrigado.
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